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[bookmark: _GoBack]PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2022
Acrescenta a alínea “e” ao inciso II do artigo 3º da Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994, que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º - Fica acrescida a alínea “e” ao inciso II do artigo 3º da Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994, com a seguinte redação:
Artigo 3º - O Deputado não poderá, nos expressos termos da Constituição Federal (artigo 54) e da Constituição Estadual (artigo 15):
(...)
II - Desde a posse:
(...)
e) monetizar conteúdos, inclusive audiovisual, que tenham por objeto o exercício da função pública ou receber receitas em função de conteúdo produzido com emprego de recursos públicos.
Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O presente projeto de Resolução propõe acrescentar a alínea “e” ao inciso II do artigo 3º da Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994, que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar. Seu objetivo é impedir que se monetize a vida parlamentar, evitando-se que se tenha a coisa pública como meio para viabilizar o enriquecimento pessoal, em detrimento do interesse coletivo.
Compreendendo a monetização como o ato de transformar bens, títulos, propriedades pessoais, ouro ou qualquer outra coisa - em dinheiro. Bem como, o ato de realizar uma ação que tem o objetivo de transformar rendimentos, como monetizar um serviço ou trabalho. A monetização em redes sociais é a remuneração paga conforme a visualização e cliques nos anúncios veiculados nos vídeos e/ou postagens mais relevantes. Plataformas como o Youtube possuem um sistema de monetização que remunera o usuário a partir de mil inscritos e 4 mil visualizações no canal[footnoteRef:1]. [1:  Veja mais detalhes na matéria “Como ganhar dinheiro nas redes sociais” da Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) . Disponível em:
<https://meubolsoemdia.com.br/Materias/ganhar-dinheiro-redes-sociais-monetizao-como-monetizar-redes-sociais-renda-extra-com-redes-sociais> Acesso em 20 de Abril de 2022. ] 

As eleições 2018 ficaram conhecidas como “a eleição dos Youtubers”, isso porque muitas das personalidades famosas nessa plataforma conseguiram recordes de votação. A cientista social Tathiana Senne Chicarino afirmou que: “Os youtubers são eleitos por causa do capital midiático. Isso não é novo, pelo contrário: já tivemos várias personalidades que viraram governantes assim. A novidade é que agora, com a internet, é mais fácil viralizar um conteúdo e ampliar o alcance da sua mensagem”[footnoteRef:2]. [2:  Entrevista para a matéria “Bancada dos Youtubers: Quem são os famosos na internet eleitos a deputados em 2018'', do Yahoo Notícias. Disponível em:
<https://esportes.yahoo.com/noticias/bancada-dos-youtubers-quem-sao-os-famosos-na-internet-eleitos-deputados-em-2018-192737276.html >Acesso em 29 de Abril de 2022.] 

A problemática que se apresenta é que após eleitos essas personalidades continuam utilizando essas ferramentas não apenas para monetizar seus canais midiáticos, expondo de forma questionável, suas funções enquanto ocupantes de cadeiras legislativas. Como também, criando capital político para disputas eleitorais posteriores. Ferindo, por via indireta, as determinações do próprio Código Eleitoral Brasileiro.
Assim, transformar as funções parlamentares, suas obrigações e prerrogativas em ganhos financeiros foge à ética exigida para o fazer público; da mesma maneira que, utilizar-se delas como ferramenta para conquista indireta de votos, enseja em concorrência desleal.
Neste sentido, a Constituição de 1988 estabeleceu expressamente um padrão ético comportamental no âmbito da Administração Pública, quando fixou no “caput” do artigo 37, a necessidade da observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência e moralidade. Determinando, portanto, que para que os atos administrativos sejam válidos, obrigatoriamente, devem estar em consonância com padrões morais estritos, além dos legais.
Diante do exposto, na tentativa de extinguir este desvio, garantir o equilíbrio eleitoral e a observância dos princípios constitucionais, contamos com a aprovação desta proposta de resolução.
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